
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ATA 02/2023 

Aos vinte e três dias do mês de fevereiro de dois mil e vinte e três, às dez horas, na Sala de 

Reuniões do Centro Administrativo Municipal, reuniram-se os componentes do Conselho 

de Administração do Fundo de Previdência do Servidor (Previagudo), devidamente 

nomeados pelo Decreto 92/2022, conforme consta no livro de presenças do Previagudo. De 

início, Marcelo agradeceu a presença de todos. Ato contínuo, por videoconferência, os 

presentes assistiram explanação do Sr. Rafael, consultor da empresa de consultoria SMI 

Prime. Rafael teceu comentários sobre o cenário global e nacional de investimentos, os 

riscos e fatores que podem, nos próximos meses, influenciar na rentabilidade das 

aplicações. Teceu comentários acerca da necessidade dos RPPS’s investirem em Tesouro 

Direto, cujas taxas e rentabilidade estão muito atrativas. Rafael explicou sobre os 

procedimentos que podem / devem ser adotados para o investimento neste tipo de ativo. 

Segundo referiu, trata-se de aplicação mais segura para o atual momento, além de gerar 

significativos rendimentos. Ao final da explanação, os presentes à reunião teceram seus 

comentários e formularam questionamentos, os quais foram satisfatoriamente respondidos. 

Após encerramento da participação do Sr. Rafael, os membros presentes debateram sobre o 

assunto, ocasião em que, por unanimidade, restou definida e aprovada a abertura de conta 

em corretora, bem como o investimento de algum valor no Tesouro Direto. A quantia 

deverá ser objeto de oportuna análise pelo Comitê de Investimentos. Por fim, o Presidente 

comunicou o saldo do Previagudo no final do mês de janeiro/2023, no valor de R$ 

55.180.964,64, distribuído em aplicações junto ao Banco do Brasil, Caixa Econômica 



Federal, Banrisul e Sicredi. Nada mais havendo a tratar, às onze horas e vinte minutos, o 

Presidente agradeceu a presença de todos e encerrou a Reunião, da qual lavrei a presente 

ata, que depois de lida e aprovada, será assinada por quem de direito. Agudo, 23 de 

fevereiro de 2023. 


